
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.233 - PR (2011/0080634-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
  MAURA SIQUEIRA ROMÃO 
AGRAVADO : CRISTIANE ULIANA 
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial, por 
falta de prequestionamento, em razão da incidência da Súmula n. 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo".
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 24 de abril de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 165/166) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo, porquanto não prequestionada a matéria 

federal tida por violada.

A agravante, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRÁS, aduz que 

"utilizou-se da adequada técnica processual, em atendimento à exigência da súmula 

211/STJ. Outrossim, foram opostos embargos de declaração com vistas a sanar a citada 

omissão. No entanto, a omissão por parte do Tribunal a quo restou evidente, o que, 

consectariamente, também inviabilizou o prequestionamento explícito do art. 620 do CPC" 

(e-STJ fl. 166).

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento.

Efetivamente, o acórdão não prequestionou o art. 620 do CPC.

A simples indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que o tema 

tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após a oposição de embargos de 

declaração, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, 

em razão da incidência da Súmula n. 211/STJ:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Não obstante o julgamento dos embargos declaratórios, a questão não foi 

apreciada, razão pela qual a recorrente deveria vincular a interposição do recurso 

especial à ofensa ao art. 535 do CPC e não ao dispositivo supostamente violado. Nesse 

sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DANO MORAL. CADASTROS DE 

INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. 

CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. MATÉRIA DE PROVA. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria contida nos dispositivos legais tidos por violados não foi alvo de 

debate pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de 

declaração. Destarte, não tendo sido alegada violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, incide à espécie a Súmula 211 desta Corte.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 1.006.992/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2011, DJe 11/3/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -  OFERTA PÚBLICA - 

PRESCRIÇÃO TRIENAL - ART. 206, § 3º, V, DO CÓDIGO CIVIL - 

PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA 211/STJ - RESTITUIÇÃO DE 

VALORES INVESTIDOS - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- O conteúdo normativo do art. 206, § 3º, V, do Código Civil não foi objeto de 

debate no Acórdão recorrido, nem no Acórdão proferido nos Embargos 
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Declaratórios, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento viabilizador 

do Recurso Especial. Incide, na espécie, a Súmula 211 do Superior Tribunal de 

Justiça. Dessa forma, deveria a parte, no Recurso Especial, suscitar violação do 

art. 535 do Código de Processo Civil, demonstrando, de forma objetiva, a 

imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria impugnada e em que 

consistiria o vício apontado, o que, no caso, não ocorreu.

(...)

3.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 

julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg no AREsp n. 13.857/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/9/2011, DJe 5/10/2011).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0080634-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 21.233 / PR

Números Origem:  201000086368  3902010  6600055  660005502

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISTIANE ULIANA
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

MAURA SIQUEIRA ROMÃO
AGRAVADO : CRISTIANE ULIANA
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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